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LEI MUNICIPAL Nº 7.621, DE 26/12/2017 
DISPÕE SOBRE OBRIGATORIEDADE DO QUESTIONÁRIO DE PRONTIDÃO PARA A PRÁTICA DE ATIVIDADES

FÍSICAS E ESPORTIVAS NOS LUGARES QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

(Publicada em 27/12/2017)

A CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS DECRETOU E EU SANCIONO A SEGUINTE COM
FUNDAMENTO DO DISPOSTO NOS §§ 1º E 3º DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO A
SEGUINTE:

LEI Nº 7.621 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2017

Art. 1º Considera-se obrigatório e imprescindível para a prática de qualquer atividade física e esportiva em clubes,
academias e estabelecimentos similares, o preenchimento pelo interessado do Questionário de Prontidão para
Atividade Física constante do Anexo I e do Termo de Responsabilidade para a Prática de Atividade Física constante do
Anexo II desta Lei.
   Parágrafo único. Se o interessado for menor de idade, o questionário e o Termo de Responsabilidade deverão ser
preenchidos e assinados pelo responsável legal juntamente com sua autorização por escrito.

Art. 2º Dos interessados que responderem positivamente a qualquer das perguntas do questionário, será exigida a
apresentação de atestado médico de aptidão física, o qual deverá ser anotado e arquivado junto ao prontuário do
interessado.
   § 1º O Questionário e o Termo de Responsabilidade, bem como os eventuais Atestados Médicos de Aptidão Física,
deverão ser renovados anualmente, mantendo-se os anteriores arquivados para fins de registro, sendo de
responsabilidade dos estabelecimentos abrangidos por esta lei a manutenção de cadastro atualizado com os dados
pessoais dos praticantes de atividade física registrados;
   § 2º Fica dispensada a apresentação de novo Atestado Médico se o interessado responder negativamente ao
Questionário por ocasião de sua renovação, firmando o respectivo Termo de Responsabilidade;
   § 3º Incluem-se como estabelecimentos similares os locais de prática esportiva que estiverem sob a responsabilidade
de associações, entidades, agremiações e afins de qualquer representatividade desportiva.

Art. 3º Os estabelecimentos de que trata esta Lei somente poderão funcionar sob a responsabilidade técnica de um
profissional com graduação superior em educação física, ficando dispensados de qualquer Termo de Responsabilidade
a ser firmado por médico ou outro profissional da área de saúde.
   Parágrafo único. As aulas, treinos e acompanhamento das academias de ginástica e musculação só poderão ser
ministrados por professores de Educação Física com registro no CREF (Conselho Regional de Educação Física).

Art. 4º Fica terminantemente proibida a comercialização de medicamentos ou produtos que contenham substâncias
anabolizantes nas dependências dos estabelecimentos abrangidos por esta Lei.

Art. 5º VETADO

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento da
presente Lei competir, que a executem e a façam
executar, fiel e inteiramente como nela se contém.
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